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RESUMO 

O conceito de saúde ambiental considera a interação entre o ser humano e o meio 
ambiente, onde desequilíbrios ambientais podem gerar impactos negativos na saúde 
pública. O estado do Rio Grande do Norte (RN) possui características socioambientais que 
indicam potencial de desenvolvimento, mas também enfrenta desafios decorrentes da 
intensificação das atividades humanas. Este trabalho objetivou descrever o cenário 
socioambiental do estado do Rio Grande do Norte mediante a implementação do modelo 
FPSEEA e analisar a influência da qualidade ambiental sobre o perfil sanitário da sua 
população. O referencial teórico foi estruturado com base no modelo Força Motriz-Pressão-
Situação-Exposição-Efeito-Ação (FPSEEA). Foram utilizadas 37 variáveis socioeconômico-
ambientais para a construção de um Score de Impacto Ambiental (SIA), que permitiu 
caracterizar a deterioração da qualidade ambiental como fator de risco para problemas 
sanitários. Os resultados apontaram a associação entre baixa qualidade ambiental e 
doenças como arboviroses, acidentes com animais peçonhentos, doenças respiratórias e 
câncer. Com base nos achados, foram propostas ações voltadas à prevenção, otimização 
de recursos em saúde e mitigação de fatores relacionados à degradação ambiental. 

Palavras-chave: Perfil sanitário. Impactos ambientais. Saúde ambiental. Método FPSEEA.  

 

ABSTRACT  

The concept of environmental health encompasses the interaction between human beings 
and the environment, wherein environmental imbalances can lead to adverse impacts on 
public health. The state of Rio Grande do Norte (RN) presents socio-environmental 
characteristics that indicate potential for development, yet it also faces challenges stemming 
from intensified human activities. This study aimed to describe the socio-environmental 
landscape of Rio Grande do Norte through the implementation of the DPSEEA model and to 
analyze the influence of environmental quality on the health profile of its population. The 
theoretical framework was based on the Driving Force–Pressure–State–Exposure–Effect–
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Action (DPSEEA) model. A total of 37 socio-environmental variables were used to construct 
an Environmental Impact Score (EIS), which enabled the characterization of environmental 
degradation as a risk factor for health problems. The results revealed an association 
between poor environmental quality and the incidence of diseases such as arboviral 
infections, envenomations by venomous animals, respiratory illnesses, and cancer. Based 
on these findings, actions were proposed to promote prevention, optimize health resources, 
and mitigate factors related to environmental degradation. 

Keywords: Health profile. Environmental impacts. Environmental health. DPSEEA method. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A degradação dos compartimentos ambientais desencadeia consequências a saúde das populações 
em todo o mundo. A qualidade ambiental é um fator determinante para o desenvolvimento social e 
econômico da sociedade, impactando diretamente nas condições de vida das pessoas (Mujan et al., 
2019). As preocupações com a saúde ambiental podem ser informadas através de dados 
empregados no desenvolvimento de indicadores de saúde ambiental e sistemas de vigilância 
(Ivancko et al., 2021).  

Nos anos mais recentes, no entanto, a escala e a complexidade dos problemas de saúde ambiental 
tornaram-se mais aparentes. Entender sobre a saúde ambiental, tida, nesse contexto, como 
constituída por todos aqueles aspectos da saúde humana, incluindo a qualidade de vida, que estão 
determinados por fatores físicos, químicos, biológicos, sociais e psicológicos no meio ambiente, é de 
grande relevância. A saúde ambiental também se refere à teoria e à prática de valorar, corrigir, 
controlar e evitar fatores do meio ambiente que possam prejudicar a saúde de gerações atuais e 
futuras (WHO, 1999). 

Assim, a saúde humana em suas dimensões individual e coletiva, surge como um especial foco de 
atenção visto que não pode ser tratada como dissociada do bem-estar e das mudanças 
socioambientais e seus impactos nos ecossistemas, de modo que, mesmo efeitos sobre a saúde 
mensuráveis, podem desencadear múltiplas interações nas diversas escalas espaciais e temporais, 
envolvendo desde mudanças ambientais que alteram a distribuição e comportamento dos vetores e 
hospedeiros resultando em doenças e pandemias como a de COVID-19, até mesmo eventos como 
secas e enchentes que poderão ocasionar doenças oriundas da má qualidade da água para o 
consumo humano e condições precárias de saneamento (Barouki et al., 2021). Essas condições 
estruturais e de saneamento, por exemplo, podem favorecer a ocorrência de alagamentos e acúmulo 
de água, que podem resultar em epidemias de dengue (Coalson et al., 2021) ou, ainda, em uma 
determinada região ocorrer um aumento mensurável na poluição do ar e este fato gerar efeitos diretos 
na saúde das pessoas, como aumento nos casos de problemas respiratórios (Manisalidis et al., 
2020). Logo, têm-se aí a importância de estudos nessa temática. 

Dentre diversos modelos empregados para estudos nessa vertente, o desenvolvido pelo PNUMA 
(Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), OMS (Organização Mundial da Saúde) e EPA 
(Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos), vem sendo implementado por pesquisadores 
de todo o mundo. Este modelo considera as diferentes exposições dos seres humanos aos 
agentes/impactos ambientais e descreve seus possíveis efeitos sobre a saúde, organizado em forma 
de sistema com as componentes denominadas Força Motriz, Pressão, Situação, Exposição, Efeito e 
Ação (FPSEEA) (Carneiro et al., 2006; Hambling et al., 2011). A presente abordagem conceitual 
possui uma estrutura teórica maleável para ser adaptada de acordo com as circunstâncias do cenário 
objeto de estudo (WHO, 1999). Desta maneira, a avaliação integrada das características ambientais 
na saúde é um meio de identificar problemáticas e impactos sanitários de políticas e intervenções que 
afetam o meio ambiente, considerando a interdisciplinaridade, complexidades e incertezas ambientais 
(Lehner et al., 2019). 

A região semiárida brasileira, incluindo grande parte do Nordeste onde está inserido estado do Rio 
Grande do Norte que é objeto do presente estudo, caracteriza-se por apresentar altas temperaturas e 
escassez hídrica durante a maior parte do ano. Essas condições climáticas extremas resultam em 
paisagens áridas e semiáridas, com vegetação predominante de bioma caatinga (Da Costa et al., 
2021a; IBGE, 2022). Devido a estas circunstâncias de irregularidade na distribuição espaço-temporal 
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das chuvas com escassez hídrica e características geológicas locais, parte da população pode estar 
enfrentando desafios significativos relacionados à saúde ambiental. 

Portanto, a necessidade de estudos de saúde ambiental é urgente para compreender e abordar os 
impactos dessas condições climáticas e ambientais na saúde das pessoas que habitam esta 
importante região brasileira, além de servir como subsídio para políticas públicas nessa vertente. 
Diante da carência de pesquisas que integrem a qualidade ambiental e seus possíveis desfechos 
sanitários direcionados para subsidiar o planejamento e tomada de decisões em saúde ambiental, o 
objetivo desse trabalho foi descrever o cenário socioambiental do estado do Rio Grande do Norte 
mediante a implementação do modelo FPSEEA e analisar a influência da qualidade ambiental sobre 
o perfil sanitário da sua população.  

METODOLOGIA 

Área de estudo 

O Estado do Rio Grande do Norte (RN) está situado na Região Nordeste do Brasil e possui, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2022), distribuída entre seus 167 municípios 
organizados em 4 mesorregiões e 19 microrregiões (Figura 1) (Dos Reis Batista; Endlich, 2022). A 
descrição detalhada das microrregiões com especificação de todos os municípios componentes está 
contida no Material Suplementar desse manuscrito.  

O estado comporta uma população de 3.302.406 habitantes e uma área territorial de 52.809,599 km², 
sendo 815,53 km² de área urbanizada (IBGE, 2022) e tem a maioria seu território inserido no 
semiárido nordestino brasileiro (Marengo et al., 2011; Martins; Magalhães; Fontenele, 2017). O 
estado apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) considerado alto (0,728), com uma 
incidência de pobreza extrema de 9,4% (IBGE, 2022).  

 

Figura 1 – Microrregiões do estado do Rio Grande do Norte 
 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados disponíveis pelo IBGE, 2024. 
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O Modelo FPSEEA 

A implementação do Modelo FPSEEA, criado pela World Health Organization - WHO (1999) objetiva 
fornecer uma abordagem integrada para análise da saúde ambiental em toda sua cadeia causal 
(Brasil, 2011). As componentes do modelo FPSEEA são: Força Motriz (F), que se refere aos fatores 
que motivam e impulsionam os processos ambientais envolvidos; Pressão (P), que descreve a 
influência antrópica sobre o meio ambiente; a componente Situação (S) descreve a frequência ou 
magnitude dos desastres naturais, a disponibilidade e qualidade dos recursos naturais e/ou os níveis 
de poluição ambiental; e a Exposição (E) refere-se à intersecção entre as pessoas e os perigos 
inerentes ao meio ambiente e a quantidade do poluente na interface entre o receptor e o meio 
ambiente. O Efeito (E) descreve as possíveis consequências da exposição que podem variar em tipo, 
intensidade e magnitude, dependendo do perigo associado, do nível de exposição e do número de 
pessoas envolvidas e a Ação (A) envolve a proposição de políticas econômicas e sociais, 
monitoramento, mitigação e gestão ambiental, entre outras (WHO, 1999). 

Coleta de dados  

As unidades de análise para o estudo da saúde ambiental adotadas foram todos os municípios do 
estado do Rio Grande do Norte organizados por microrregiões (MIRs) por guardar relativa 
uniformidade no padrão geográfico de distribuição populacional e de ocupação do solo.  

Primeiramente, a escolha dos dados foi realizada a partir de levantamento bibliográfico sobre o tema, 
através de buscas em publicações científicas e arquivos, além de informações em órgãos/bancos de 
dados on-line públicos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada-IPEA, Federações das Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte-FIERN, 
Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio Grande do Norte-PERS-RN, Sistema de Estimativas de 
Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa -SEEG, Serviço Florestal Brasileiro, Empresa de 
Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte-EMPARN, Sistema Nacional de Informação sobre 
Saneamento-SNIS, Laboratório de Modelagem e Estudos de Recursos Renováveis de Energia-
LABREN e o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde-DATASUS). As variáveis 
selecionadas foram baseadas no conceito (WHO, 1999) de cada componente do modelo e seguindo 
delineamentos descritos previamente por outros autores (Freitas; Giatti, 2009; Pinto; Pires, 2012; 
Maria; Medeiros-Sousa; Slovic, 2019).  

Um total de 37 variáveis descritoras a nível municipal, foram coletadas e agrupadas em microrregiões 
(Material Suplementar) para a análise mediante o modelo conceitual FPSEEA como se descreve a 
seguir: 

Força-Motriz: População, Pessoal Ocupado, Matrículas no Ensino Fundamental, Matrículas no 
Ensino Médio, PIB per capita, IDH municipal e Índice de GINI; Pressão: Densidade demográfica, 
Área urbanizada, Rebanho de Grande Porte, Rebanho de Médio Porte, Rebanho de Pequeno Porte, 
Emissão de CO2 pelos resíduos, Emissão de CO2 energeticamente e Quantidade de Resíduos 
Gerados; Situação: População em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário 
inadequados, População que vive em domicílios urbanos sem o serviço de coleta de lixo, 
Estabelecimentos de Saúde SUS, Florestas naturais, Renda per capita dos vulneráveis à pobreza, 
Arborização de vias públicas, Quantidade de indústrias, População atendida com abastecimento de 
água, População atendida com esgotamento sanitário; Exposição: Índice de atendimento da 
população total com rede de água, Precipitação anual, Irradiação solar anual por município, 
Incidência das análises de cloro residual fora do padrão na água de abastecimento, Incidência das 
análises de turbidez fora do padrão na água de abastecimento, Incidência das análises de coliformes 
totais fora do padrão na água de abastecimento; Efeito: Casos de Dengue, Doenças diarreicas, 
Doenças respiratórias, Acidentes por animais peçonhentos, Internações por câncer, Taxa de óbitos 
por doenças respiratórias e Taxa de óbitos por câncer. 

Em razão da não disponibilização de dados secundários ultra recentes pelos bancos de dados 
virtuais acima descritos, o que pode ser uma limitação do estudo, foi necessário ajustar a seleção, 
visto que mesmo assim empregou-se neste trabalho as variáveis mais atuais e completas possíveis 
com a perspectiva de conceder robustez a metodologia selecionada e aplicada que viabilizou a 
consecução do objetivo do presente estudo. 

Finalmente, as Ações (proposição/definição de áreas prioritárias para a implementação de medidas 
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de mitigação), foram baseadas nos resultados da análise descritiva inferencial realizada. 

Análise de dados 

Numa primeira instância, o modelo conceitual FPSEEA foi estudado mediante uma análise descritiva 
de suas componentes das 19 microrregiões. Posteriormente, cada uma das componentes: (F), (P), 
(S) e (E) foi analisada multivariadamente municipalmente mediante análise cluster hierárquico 
utilizando como métrica a distância euclidiana quadrática e como método de clusterização o método 
de Ward. Desta maneira, foram gerados cinco clusters para dada dimensão e os resultados obtidos 
na classificação foram georepresentados. Em seguida, todas as variáveis em conjunto foram 
integradas numa métrica construída utilizando uma análise de componentes principais (ACP) pelo 
método de rotação Oblimin. O modelo foi refinado através da exclusão de variáveis que 
apresentassem cargas fatoriais menores a 0,3. A adequação do conjunto de dados foi definida pelo 
teste de Kaise-Meyer-Olkin (>0,6) e teste de esfericidade de Bartlett (p < 0,05). O critério de seleção 
dos componentes foi realizado através do gráfico de sedimentação, e autovalores maiores que 1.  

Depois, foi construído um Score de Impacto Ambiental (SIA) utilizando-se a seguinte equação: 

 

 

onde:  

cp= valor do i-ésimo componente principal em cada unidade experimental (município) 

ve= variância explicada mediante o i-ésimo componente principal 

 

Finalmente, o SIA foi utilizado como descritor da influência da qualidade ambiental sobre o perfil 
sanitário representado na componente Efeitos (E) para cada um dos desfechos considerados por 
meio de um Modelo Linear Generalizado (GzLM). A tal fim, foram considerados três tipos de 
distribuição das variáveis dependentes: Poisson, Poisson com sobredispersão e Binomial Negativa. A 
aderência do modelo escolhido foi avaliada com base no estimador Akaike Information Criterion (AIC) 
que apresentasse o menor valor. Diferenças estatisticamente foram consideradas significativas 
quando p < 0,05. A análise estatística foi realizada utilizando o software Jamovi versão 2.3.28 e a 
representação geoespacial mediante o uso do software QGIS versão 3.22.6. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As informações coletadas para as distintas componentes do modelo FPSEEA foram descritas e 
analisadas nas dimensões local e regional (município e microrregiões) respectivamente (Figura 2). 

Em termos do eixo Força-motriz (F), o maior desenvolvimento urbano encontra-se concentrado na 
microrregião (MIR) Natal por ser composta pela capital do estado e cidades metropolitanas, enquanto 
a menor média populacional esteve localizada na MIR Umarizal descrevendo um amplo intervalo de 
condições e consequências decorrentes do impacto do desenvolvimento antrópico sobre a qualidade 
ambiental. Outra caraterística considerada foi a quantidade de matrículas no ensino fundamental e 
ensino médio como representação dos recursos destinados na educação por sua importância para o 
desenvolvimento (Vieira; Vidal; Queiroz, 2021). As MIRs Seridó Ocidental e Macau foram as que 
apresentaram o menor número de matrículas para ensino fundamental e médio respectivamente 
enquanto existe uma inversão de hierarquia se e considerada esta última desde a perspectiva do PIB 
per capita apresentando os valores máximos descritos do estado particularmente associado a ser 
Macau um polo da indústria petrolífera, salineira e carcinicultura (Santos et al., 2016). A MIR Serra de 
São Miguel apresentou o menor PIB, possivelmente associado ao fato que a maioria de suas rendas 
são advindas de transferências públicas, tais como aposentadorias e beneficiários de programas 
assistenciais (Oliveira, 2013). 

Enquanto as MIR Natal apresentaram o melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), as MIRs e 
Litoral Nordeste e Baixa Verde apresentaram os menores valores. Já o índice de GINI, que descreve 
o nível de desigualdade de renda, a MIR Seridó Ocidental apresentou as menores discrepâncias 
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enquanto as regiões mais desenvolvidas os maiores valores, caracterizando pela desigualdade 
apresentada em grandes centros urbanizados (Silva, 2003). Além disso, a literatura reporta as 
desigualdades socioespaciais desse município em relação à renda (Barbosa et al., 2019). 

 

Figura 2 – Mapas dos clusters espacializados para os eixos equivalentes de análise perante as 
microrregiões do estado do Rio Grande do Norte 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

No tocante a Pressão (P), a concentração produtiva bem como a dinâmica do processo de 
urbanização define os fatores que pressionam o meio ambiente (Da Silva, 2013). Em contraposição 
ao observado em MIR desenvolvidas tais como Natal, Mossoró e Macaíba, os locais antropicamente 
menos pressionados estiveram na região Angicos e Borborema Potiguar.  

Considerando os impactos ambientais da atividade pecuarista, os maiores deste fator de antropização 
foram descritos na MIR Agreste Potiguar (grande porte), MIR Médio Oeste (médio porte) e MIR Natal 
(pequeno porte). Cabe destacar que apesar dos rebanhos fornecerem suporte à estrutura da cadeia 
produtiva estadual, a atividade exerce impactos na degradação do bioma caatinga (Chaves et al., 
2021) que é predominante, em cerca de 90%, no território do Rio Grande do Norte (Marengo; Cunha, 
Alves, 2016).  

No quesito geração de resíduos, observou-se que a MIR Litoral Sul se destacou proporcionalmente. 
Sobre os dados de emissão de CO2 pelos resíduos (Efluentes líquidos, resíduos sólidos, tratamento 
de efluentes líquidos), a MIR Macaíba foi a menor e as MIRs Seridó Oriental e Ocidental as maiores.  
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Já a emissão de CO2 energeticamente (Emissões fugitivas e queima de combustíveis), a MIR Serra 
de Santana e Seridó Ocidental foram as menores e a MIR Macau foi a maior, fato que pode ser 
devido as intensas atividades salineiras e exploração petrolífera na região. Em razão disso, pode 
começar a apresentar problemas relacionados aos centros urbanos em expansão, como à poluição 
atmosférica, e seus efeitos respiratórios relacionados à exposição da população a 
contaminantes/poluentes emitidos por fontes diversas, incluindo veículos automotores. Esta 
exposição pode ocasionar um aumento no registro de doenças respiratórias e óbitos oriundos de 
enfermidades do trato respiratório (Surendran et al., 2016; De Oliveira Musse et al., 2018).  

Para o eixo Situação (S), áreas mais urbanizadas como os grandes centros populacionais 
apresentaram a menor proporção de população com serviços de saneamento básico insatisfeito tais 
como abastecimento de água e esgotamento sanitário. Por exemplo, no âmbito índice de atendimento 
da população total com rede de água, o menor reportado foi na MIR Serra de São Miguel e o maior 
registro foi na MIR Macau. 

Por outro lado, a população atendida com esgotamento sanitário, foi menor na MIR Macaíba, que 
inclusive é composta por cinco cidades da região metropolitana da capital Natal, e maior na MIR 
Macau. Esse cenário é congruente com o descrito previamente por Ferreira e colaboradores (2023). 
As áreas menos atendidas nestes quesitos foi a MIR Baixa Verde, ratificando as condições descritas 
por Barreto (2016). Em relação à cobertura de coleta de resíduos urbanos, as MIR Macau e MIR 
Umarizal apresentaram os maiores e menores percentuais de atendimento neste contexto, 
corroborando o representado em outros estudos (Santos et al., 2011, Brasil, 2020).  

A acessibilidade a estrutura sanitária em termos de saúde pública foi analisada mediante a 
quantidades de estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS. A MIR Pau dos 
Ferros teve a maior média enquanto a MIR Natal teve a menor quantidade.  

Outra característica considerada neste componente foi a qualidade ambiental representada mediante 
áreas verdes. A MIR Angicos apresentou a maior cobertura a expensas de coberturas por matas, 
associado a presença do Pico do Cabugi, por ser uma área de proteção permanente, além de seu 
impacto no desenvolvimento turístico da região (Rocha; Nascimento, 2007).  

Já a MIR do Agreste Potiguar teve a menor cobertura florestal, possivelmente associada as atividades 
agropecuárias (Silva, 2014). No que diz respeito a Arborização de vias públicas, os maiores valores 
foram descritos na MIR Seridó Ocidental e menor na MIR Natal. Em termos de industrialização, as 
microrregiões, na qual os menores registros foram na MIR Angicos e os maiores na MIR Natal. Outro 
indicador considerado neste componente foi a renda per capita dos vulneráveis à pobreza, onde os 
maiores valores foram descritos nas áreas mais urbanizadas e os menores na MIR Litoral Nordeste. 
Este fato como todos os decorrentes da urbanização desorganizada leva a geração de zonas 
marginais com carências nas condições socioeconômicas e estruturais (Silva, 2019). 

Sobre as variáveis elencadas para a Exposição (E), o índice de atendimento da população total com 
rede de água foi maior na MIR Natal e menor na MIR Serra de São Miguel. Especula-se que por ser a 
MIR Natal composta pela capital do estado do RN, ela possui maior planejamento/infraestrutura e 
consequente melhores condições de distribuição de água para seus habitantes. 

As taxas pluviométricas extremas do estado estiveram presentes nas MIR Macau e Serra de São 
Miguel (mínimo e máximo respectivamente. Em contraste, os níveis de irradiação natural mínima e 
máxima foram descritos nas MIR Agreste Potiguar e na MIR do Médio Oeste respectivamente. Desde 
a perspectiva do desenvolvimento, essa característica é importante para o desenvolvimento de 
geração de energia limpa mediante instalações fotovoltaicas (Morais et al., 2022).  

Em contrapartida, esse fator pode conceder viabilidade climática para a ocorrência de doenças 
tropicais como a dengue (Novais, 2017) e, ainda, desenvolvimento de câncer de pele (Mesquita et al., 
2020). A qualidade da água de abastecimento também foi considerada nesse estudo. Para 
potabilização, existem parâmetros de qualidade que o tratamento de água precisa atender de modo a 
garantir segurança sanitária: cloro residual livre, turbidez e coliformes totais. Esses parâmetros são 
relevantes, pois, no Brasil, para assegurar a qualidade da água ser potável, a qual precisa atender 
aos padrões de qualidade estabelecidos pela Portaria N° 888/2021 do Ministério da Saúde (Brasil, 
2021).  

Com base nos dados de amostras com cloro residual fora do padrão, o maior registro foi na MIR 
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Litoral Sul 18 vezes maior que na MIR Macau, que apresentou a menor frequência de violações neste 
aspecto. Por outro lado, a Incidência das análises de turbidez fora do padrão foi menor na MIR 
Macaíba e maior na MIR Seridó Oriental. E para coliformes totais MIR Litoral Nordeste e já a Seridó 
Oriental se destacou pela elevada ocorrência de coliformes gerando riscos à saúde para a população 
dos municípios dessa MIR (De Souza; Cavalcanti; Aguiar, 2021).  

A seleção dos efeitos sanitários (Figura 3) considerados neste estudo foi baseada nas características 
socioambientais descritas anteriormente e a dinâmica destas para sua instauração.  

 

Figura 3 – Mapa dos clusters espacializados para o eixo Efeitos equivalentes de análise perante as 
microrregiões do estado do Rio Grande do Norte 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

Por exemplo, a dengue, causada por um arbovírus, é uma doença que tem como vetor o mosquito 
Aedes aegypt, com predominância da propagação e progressão em regiões tropicais e subtropicais. 
Particularmente as aglomerações urbanas, aliado ao acúmulo de precipitações com água parada e 
resíduos sólidos não dispostos adequadamente, são fatores importantes para o aumento dos casos 
de dengue (Silva et al., 2020).  

No presente estudo (Figura 4), a MIR Vale do Açu (X̅=3,38) teve o menor valor médio e as MIRs Pau 
dos Ferros (X̅=56,37) e Macau (X̅=31,61) tiveram os maiores registros médios anuais de dengue nos 
últimos 5 anos considerados neste trabalho. Esses dados retomam a atenção para os municípios que 
compõem essas microrregiões localizadas no centro norte e oeste do estado pela ocorrência da 
dengue e demais arboviroses.   
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Figura 4 – Registros das componentes doenças do eixo Efeitos do modelo FPSEEA selecionadas 
para o estado do Rio Grande do Norte 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

Em contrapartida, localidades com precárias condições principalmente de saneamento, a má 
qualidade hídrica, associada a outros fatores ambientais, podem favorecer a ocorrência de doenças 
diarreicas, que, nesse estudo, foram registradas em menor valor na MIR Natal (X̅=5,12) valor médio 
superado em mais de quarenta fezes nas MIRs Pau dos Ferros (X̅=207,71) e Umarizal (X̅=266,80), 
fato relacionado com  os períodos de estiagem característicos de clima semiárido, que favorecem a 
má qualidade da água consumida pela população dos municípios e que, além de deficiências de 
planejamento urbano-regional, econômico e consequentemente da falta de ações efetivas por parte 
dos governantes (Souto et al., 2019). 

Desde a perspectiva ambiental, as doenças respiratórias estão estreitamente associadas a ambientes 
atmosfericamente poluídos (Shen et al., 2024). As menores taxas de doenças respiratórias foram 
observadas na MIR Natal (X̅=110,54) em contraste com o observado nas MIRs Pau dos Ferros 
(X̅=315,86) e Seridó Ocidental (X̅=300,71).  

Como mencionado anteriormente, uma forma de representar o impacto antrópico do desenvolvimento 
sobre o ambiente e através da aferição das emissões de CO2 o que está atrelado a maiores riscos do 
desenvolvimento com ambientes poluídos atmosfericamente (Torres et al., 2020).  Por exemplo, 
enquanto as menores taxas de óbitos por doenças respiratórias foram observadas na MIR Baixa 
Verde (X̅=8,22), os maiores valores encontraram-se associados a ambientes mais desenvolvidos 
antropicamente tais como as MIR Seridó Oriental (X̅=16,31) e Mossoró (X̅=15,57). Nestas últimas 
MIRs registraram-se maiores médias de emissão de CO2 descrevendo regiões mais desenvolvidas 
como uma pressão favorável a ocorrência desde doenças do aparelho respiratório. 
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Outra característica sanitária associada a mudanças nas condições ambientais são o incremento na 
distribuição geográfica e consequente taxa de acidentes por animais peçonhentos (Martinez et al., 
2024). A menor frequência registrada foi no MIR Seridó Ocidental (X̅=34,66) e maiores nas MIRs 
Macaíba (X̅=124,37) e Mossoró (X̅=124,48). Mudanças do habitat dos insetos/animais envolvidos 
neste tipo de acidentes consequência de uma maior urbanização e/ou as mudanças climáticas 
contribuem a explicar a ocorrência acrescentada de acidentes (da Silva et al., 2017) Cordeiro; 
Almeida, da Silva, 2021).  

Ainda sobre os efeitos, destaca-se o câncer. O câncer é uma doença crônica multifatorial, que pode 
ter inúmeras causas desde como susceptibilidade genética, mas que fatores ambientais tem um papel 
fundamental tais como o tabagismo, as exposições ocupacionais a substâncias, a exposição 
ambiental a radionuclídeos naturais e exposição a material particulado entre outros (Souza et al., 
2019; Lima et al., 2021). Pela sua relevância e complexidade esta doença demanda investimentos 
elevados ao setor público (Tibes, 2024). Considerando o número de internações por câncer como 
indicador da ocorrência desta doença, a MIR Baixa Verde apresentou o menor número (X̅=18,08) 
enquanto MIR Pau dos Ferros (X̅= 526,96) e Umarizal (X̅= 517,64) obtiveram as maiores médias. Os 
casos de câncer que evoluíram para óbitos foram maiores nas MIRs Mossoró (X̅=6,63) e Chapada do 
Apodi (X̅=5,09), e menores registros na MIR Seridó Ocidental (X̅=2,06). 

A fim de obter uma visão unificada da qualidade ambiental do estado do RN, uma redução 
dimensional do conjunto de variáveis utilizadas na confecção do modelo FPSEEA foi realizada por 
meio de uma análise de componentes principais com rotação Oblimin. A adequação das informações 
ao modelo foi verificada através do teste de esfericidade de Barlett (X2

(253) = 2642, p<0,001). A 
otimização do modelo foi realizada mediante a remoção de variáveis que apresentassem baixas 
cargas fatoriais menores a 0,3. A melhora do modelo foi constatada mediante o aumento do valor do 
teste Kaise-Meyer-Olkin, obtendo-se uma pontuação superior a 0,6 ratificando a utilidade do modelo. 
Os valores das pontuações e variâncias explicadas para cada componente principal definida foram 
utilizados para a construção de um score de qualidade ambiental (Tabela 1).  

 

Tabela 1 – Análise fatorial exploratória 

Pesos das Componentes 

  Componente                 

  1 2 3 4 5 6 7 8 Singularidade 

DDEMOG 0.996        0.0498 

IND 0.997        0.0458 

POP 0.979        0.0187 

AREA_URB 0.799        0.1703 

M_EF  0.826       0.2103 

M_EM  0.774       0.3512 

QUANT_RES  0.694       0.4471 

REN_VUL   0.868      0.1741 

IDH   0.792      0.1881 

POP_ABAE   -0.757      0.3657 

P_AGUA    0.938     0.1479 

I_A    0.876     0.1591 

ARBO     0.754    0.2951 

EST_SUS  0.402   0.614    0.4195 

CAB_MP     0.546    0.3941 

CAB_GP      -0.819   0.1980 

PER_FR      0.817   0.2343 

INC_COLIT       0.800  0.3080 
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Pesos das Componentes 

  Componente                 

INC_CLO       0.785  0.2712 

INC_TUR       0.447  0.6125 

PIB        0.735 0.3101 

POP_SLIX        -0.622 0.4818 

P_OCUP               0.572 0.2152 

Valor próprio 3.82 2.37 2.34 1.79 1.68 1.67 1.61 1.65  

% de Variância total 16.62 10.33 10.17 7.78 7.32 7.26 6.98 7.16  

% acumulada 16.6 26.9 37.1 44.9 52.2 59.5 66.5 73.6  
 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

Na Figura 5 são representados os resultados do score de impacto ambiental por município 
(5a) classificados em cinco níveis: 1 referente ao 1º quintil como menor impacto até o 5 referente à 5º 
quintil como maior degradação e impacto ambiental. Já a figura (5b) representa o percentual de 
municípios por microrregião com índices mais elevados de impacto ambiental calculados 
considerando o somatório de municípios por microrregião com scores SIA 4 e 5 (aquelas com piores 
condições ambientais).  
 

Figura 5 – Representação do SIA 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 
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Oito microrregiões apresentaram uma porcentagem superior a 50% de municípios classificados com 
os maiores scores de impacto ambiental. MIR Macau e Litoral Sul com 60% de municípios com score 
elevado associados ao maior antropismo resultante das intensas atividades industriais no primeiro 
caso e o desenvolvimento de atividades turísticas desordenadas e falta de gestão no saneamento 
básico desses municípios. Estudos prévios realizados no estado demonstraram altos níveis de 
trihalometanos, substâncias com poder citotóxico e mutagênico (formadas pela interação entre o cloro 
e matéria orgânica) em água de consumo humano (Medeiros et al., 2019).  

 As MIR Seridó Ocidental e Oriental exibiram score 85,71% e 90%, respectivamente. Em 
consonância ao descrito na MIR litoral Sul, o nível de emissões em conjunto com a má qualidade na 
água destinada ao abastecimento público contribuiu para atingir esses níveis de classificação. Por 
fim, destaca-se que a MIR Natal apresentou um score de 100%, associado ao fato de possuir alta 
densidade populacional, menor acesso a estabelecimentos de saúde públicos do SUS, menor 
arborização de vias públicas e maior quantidade de indústrias, salientando que todos os fatores 
supracitados se devem ao fato dessa MIR ser composta pela capital do estado e municípios 
metropolitanos que apresentam problemas ambientais relacionados ao crescimento urbano 
desordenado dos últimos anos.  

Estudos recentes têm demonstrado a associação da perda de serviços ecossistêmicos sobre a 
dinâmica de doenças transmitidas por vetores e patógenos (Roma; Viana, 2023). Consequentemente, 
as mudanças ambientais desencadeadas pelo processo de urbanização são características de 
impactos ambientais que pressionam para a ocorrência de doenças emergentes e reemergentes 
saturando a capacidade do sistema de saúde (Meira; Navoni, 2022).  

Para compreender como a qualidade ambiental, representada pelo SIA, descreve o comportamento 
dos desfechos considerados neste trabalho, foi realizado um modelo linear generalizado (GzLM) 
considerando como covariante o SIA e como variáveis dependentes cada um dos efeitos (doenças) 
elencados no modelo conceitual FPSEEA. Na Tabela 2, têm-se os parâmetros estimados de cada 
modelo. Em todos os casos uma distribuição binomial negativa apresentou a melhor aderência 
(menor valor de AIC).  

Os desfechos doenças diarreicas, óbitos por causas respiratórias e óbitos por câncer não 
apresentaram uma relação com o índice utilizado como descritor da qualidade ambiental. No entanto, 
a ocorrência de dengue foi relacionada com a qualidade ambiental descrita pelo índice SIA (X2: 15,03; 
df:1; p<0,001). Um aumento médio de 41% da ocorrência de casos por unidade de SIA foi descrito.  

A ocorrência de doenças respiratórias também apresentou relação com a qualidade ambiental (X2: 
3,80; df:1; p<0,05). Acréscimos de 8% por cada unidade de SIA foram descritos. A morbidade por 
câncer seguiu um mesmo padrão (X2: 7,83; df:1; p<0,005) e 9% de acréscimo por cada unidade de 
aumento no SIA foi corroborada. Finalmente, a frequência de acidentes por animais peçonhentos 
também foi influenciada pela qualidade ambiental (X2: 15,60; df:1; p<0,001). Um aumento de 25% por 
cada unidade de deterioração de qualidade ambiental foi observado (Tabela 2).  

Tanto os casos de dengue quanto os acidentes por animais peçonhentos apresentaram uma 
relevância transiente estimada pelo modelo estatístico utilizado em comparação à morbidade por 
doenças respiratórias e morbidade por câncer. Estas diferenças podem estar associadas a 
deterioração ambiental, ou decorrente da dinâmica de desenvolvimento dos desfechos. Por exemplo, 
a eclosão do vetor Aedes aegypti esteve diretamente relacionada com água parada decorrente de 
período chuvoso e a falta de investimento em saneamento básico que contribui com consequente 
água parada fatos direitamente associados coma maior intensidade de chuvas o que favorece o 
acúmulo de água em locais inadequados e consequentemente, os surtos de dengue observados 
(SESAP-RN, 2024).   

Por outro lado, o aquecimento global vivenciado e o desenvolvimento regional podem ter algum tipo 
de influência na ocorrência desta e outras doenças vetorizadas por mosquitos, bem como também 
outras problemáticas decorrentes da degradação ambiental. Por exemplo, o aumento da temperatura 
associada a invasão em termos de uso e ocupação, particularmente de áreas rurais, leva a uma 
migração de certas espécies. No âmbito de acidentes por animais peçonhentos, Da Costa et al., 
(2021b) demostraram a influência da exploração agrícola sobre a taxa de especificamente, acidentes 
ofídicos, em áreas periurbanas e urbanas na área objeto deste estudo, ratificando a influência da 
qualidade ambiental sobre seus desdobramentos no contexto sanitário. Além disso, é importante 
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preciso considerar outros cenários ambientais relacionados a doenças que precisam de um tempo 
prolongado para sua instauração, tais como doenças respiratórias e câncer de distintos tipos (Souto, 
2020). 

 

Tabela 2- Estimativas de parâmetros do modelo linear generalizado (GzLM) usando distribuição 
Binomial negativa 

     95% Exp(B) Intervalo de confiança  

Desfecho Regressor Estimativa SE exp(B) Inferior Superior p 

DENG SIA 0.340 0.0844 1.41 1.17 1.73 < .001 

D RESP SIA 0.0813 0.0386 1.08 1.000 1.18 0.035 

D_DIAR SIA -0.207 0.105 0.813 0.651 1.07 0.051 

ANIM_PE SIA 0.223 0.0562 1.25 1.11 1.42 < .001 

MORB_CA SIA 0.0842 0.0313 1.09 1.02 1.16 0.007 

OB_RESP SIA 0.00103 0.0305 1.00 0.942 1.06 0.973 

OB_CA SIA 0.174 0.121 1.19 0.938 1.51 0.153 

Nota: DENG: Casos de Dengue; D RESP: Doenças respiratórias; D_DIAR: Doenças diarreicas; ANIM_PE: 
Acidentes por animais peçonhentos; MORB_CA: Internações por câncer; OB_RESP: Taxa de óbitos por doenças 
respiratórias; OB_CA: Taxa de óbitos por câncer; SIA: Score Impacto Ambiental;SE: Erro padrão 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

Nesse contexto, destaca-se a MIR Mossoró, exibindo 66,67% de seus municípios apresentando 
scores de maior degradação ambiental. Como foi descrito anteriormente, uma associação do nível de 
impacto da qualidade ambiental com a ocorrência de doenças respiratórias e câncer foi observado. 
Um padrão similar de óbitos causados por câncer foi observado da MIR Chapada do Apodi, que 
apresentou um score de 75%. As altas taxas de óbitos por doenças respiratórias, e casos de câncer 
com evolução para óbitos foram registradas nessa região. 

Assim, a implementação do modelo FPSEEA descreveu regiões da área objeto de estudo, o estado 
do Rio Grande do Norte como áreas de prioridade para a implementação de medidas de mitigação 
e/ou redução dos riscos (Ações (A)), considerando os desfechos sanitários. Desta maneira, este 
estudo elencou várias regiões de relevância para a implementação de medidas de saúde pública, 
particularmente aquelas que não são contemplados como centros urbanos de prioridade (como os da 
MIR Natal) pelo seu desenvolvimento social e econômico.  

Por exemplo, salienta-se as MIRs Pau dos Ferros (Alexandria, Francisco Dantas, Itaú, José Da 
Penha, Marcelino Vieira, Paraná, Pau dos Ferros, Pilões, Portalegre, Rafael Fernandes, Riacho Da 
Cruz, Rodolfo Fernandes, São Francisco do Oeste, Severiano Melo, Taboleiro Grande, Tenente 
Ananias e Viçosa) e Mossoró (Areia Branca, Baraúna, Grossos, Mossoró, Serra do Mel e Tibau) 
definidas neste estudo como prioritárias para a implementação de promoção da saúde ambiental em 
prol de minimizar efeitos sobre a saúde humana.  

Assim, a qualidade ambiental esteve relacionada a efeitos com um tempo de latência curta tais como, 
precipitações, alagamentos, enchentes e consequentemente favorecem a eclosão de vetores 
relacionados a dengue e outras arboviroses ou como também aos acidentes por animais 
peçonhentos relacionados a épocas de uso da terra com maior intensidade em atividades 
agropecuárias e ampliação da urbanização (Da Costa et al., 2021b; Da Fonseca et al., 2024).  Desta 
maneira, as ações a serem implementadas a partir desta perspectiva envolvem a fiscalização para 
redução de possíveis focos de proliferação de vetores e monitoramento e manutenção de espaços 
verdes, especialmente nas zonas urbanas (Souza; Sestrem; De Moura, 2023). Além disso, sugere-se 
o uso de tecnologias ecológicas como o uso de biorremediação por biofilme na gestão de resíduos 
líquidos de forma sustentável (Oliveira; Crispim, 2024), jardins de chuva como solução estrutural para 
biorretenção de águas pluviais e redução de acúmulo de água parada (Melo et al., 2014), bem como 
o plantio de árvores, especialmente de espécies nativas, também é uma ação inovadora na promoção 
da qualidade de vida (Bandeira, 2023). 
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Todavia, também foi descrito o papel da qualidade ambiental no desenvolvimento de doenças 
crônicas tais como a doença pulmonar obstrutiva crônica ou câncer de distintos tipos, as quais 
representam aquelas que precisam de um período mais prolongado para seu desenvolvimento, com 
mudanças fisiopatológicas e com prolongados períodos de instâncias subclínicas como as envolvidas 
em disfunções no sistema imunológico e/ou o desenvolvimento de câncer, o que abrange uma série 
de processos de mudanças histológicas associadas com a capacidade de ultrapassar certos sistemas 
de segurança naturalmente presentes para evitar o desenvolvimento da doença (Erbes et al., 2024).  

A tal fim, sugere-se que as ações que visem ratificar a origem ou a vinculação ambiental com o 
desfecho/efeito considerado e posteriormente a implementação de estratégias para a redução dos 
níveis de contaminação, são aconselhados aqui, em particular, o monitoramento da qualidade 
ambiental nessas áreas e em todo o Rio Grande do Norte. A implementação de medidas de 
prevenção é considerada de relevância no objetivo de minimizar os impactos individuais em termos 
de qualidade de vida e otimizar os investimentos sanitários desde a perspectiva da gestão em saúde 
coletiva. Ademais, através das descobertas do presente estudo pretende-se contribuir para a melhoria 
de políticas públicas em esferas econômicas, sociais e ambientais para minimizar e/ou reduzir os 
impactos antrópicos sobre a saúde pública e ecológica.  

CONCLUSÕES 

Diante da complexidade que o conceito de saúde ambiental contempla, a abordagem realizada nesta 
pesquisa descreveu de forma representativa um desbalanço entre o desenvolvimento econômico e 
populacional em detrimento da degradação ambiental, sendo um fator de risco para a instauração de 
doenças. Por outro lado, salienta-se a importância da implementação de ações diretas e específicas 
dirigidas a promoção da saúde, considerando o ambiente como peça-chave na prevenção e 
mitigação de enfermidades. Nesta perspectiva, destaca-se a necessidade de uma abordagem 
ecocêntrica para o desenvolvimento humano tendo como premissa a preservação da qualidade 
ambiental. Logo, reforça-se a utilidade do Modelo FPSEEA como ferramenta para definição de 
cenários de estudo e o entendimento e implementação nesse contexto do conceito de saúde 
ambiental por comportar a complexidade que o estudo de questões/problemáticas ambientais requer. 
Assim, visando a implementação da gestão para a prevenção e mitigação de problemáticas de índole 
sanitária do estado do RN, este estudo descreveu áreas prioritárias a serem consideradas, 
promovendo a gestão ambiental e a saúde comunitária. 
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